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PREGÃO ELETRÔNICO FEDERAL Nº 70018-197/2026 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, alíneas “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021) 

 

OBJETO 

1.1. Contratação de serviços de extensão do suporte para Access Points e Solução de 
Gerenciamento Centralizado, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

  

GRUPO ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE QTDE 

PREÇO 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
R$ 

PREÇO TOTAL 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
R$ 

1 

Extensão do suporte para 
equipamento Ruckus 510. 

Part Number: S72-0001-1LSG 

Vigência: 12 meses 

27740 unidade 626 236,45 148.017,70 

2 

Extensão do suporte para 
Solução de Gerenciamento 

Centralizado Virtual SmartZone 
(VSZ) 

Part Number: S72-VSCG-1L00 

Vigência: 12 meses 

27740 unidade 1 2.010,89 2.010,89 

PREÇO GLOBAL DO GRUPO ÚNICO (soma do preço total dos itens 1 e 2) R$ 150.028,59 

 

1.2. Os serviços aos quais se refere o presente Termo de Referência enquadram-se na 
classificação de serviços comuns, que podem ser objetivamente definidos no Edital, por 
meio de especificações usuais praticadas no mercado, a serem contratados mediante 
licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, de acordo com os incisos XIII e 
XLI do artigo 6º, o parágrafo 2º do artigo 17 e o artigo 29, todos da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. O(s) preço(s) proposto(s) deverá(ão) ser final(is), acrescido(s) de todas as 
despesas (ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, na forma da 
legislação vigente, incluídos todos os tributos e contribuições fiscais e parafiscais 
incidentes direta ou indiretamente e outras necessárias ao integral cumprimento da 
execução dos serviços, deduzidos eventuais descontos) e conter somente duas casas 
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decimais, não sendo admitido(s) valor(es) simbólico(s), irrisório(s) ou igual(is) a zero, o que 
enseja a desclassificação. 

1.4. Os códigos e descrições do "CATMAT/CATSER" constantes do "Compras.gov.br" 
podem eventualmente divergir da descrição dos itens a serem contratados quanto a 
especificações e outras características. Neste caso, havendo divergência quanto ao 
código/descrição do CATMAT/CATSER prevalecerão as especificações detalhadas 
neste Termo de Referência. 

1.5. A Fundamentação para o Parcelamento ou não do objeto da contratação encontra-
se pormenorizada no item 8 do Estudo Técnico Preliminar. 

1.5.1.      A licitação ocorrerá por Grupo Único. 

 

Prazo de Vigência  

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

Caráter continuado do serviço  

1.7. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a prestação do 
serviço não se exaure em um evento único ou em uma entrega pontual, sendo a vigência 
plurianual mais vantajosa, conforme fundamentação pormenorizada no item 6.1 do Estudo 
Técnico Preliminar. 

1.8. O contrato, quando cabível, oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

Consórcio  

1.9. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, 
considerando a baixa complexidade do objeto, a ampla oferta do serviço por empresas 
atuantes de forma isolada no mercado e por tratar-se de solução integrada, onde a 
empresa vencedora deverá possuir a capacidade técnica e operacional unificada em todas 
as partes da solução. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, 
XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021) 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada nos itens 1 e 4 do Estudo Técnico Preliminar. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO (Art. 6º, XXIII, alínea ‘c’ e art. 40, §1º, I da Lei nº 14.133/2021) 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no item 6.1 do 
Estudo Técnico Preliminar.  

3.2. Complementarmente ao descritivo da cláusula 1, a presente contratação exigirá as 
seguintes especificações para os itens 1 e 2: 

3.2.1. A CONTRATADA deverá dar suporte a todas as ocorrências referentes à rede de 
equipamentos sem fio da CONTRATANTE (recuperação e alteração) e todos os 
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demais serviços contratados, de maneira a assegurar a integridade da rede, inclusive 
em caso de falha e/ou inoperância da solução cuja indisponibilidade seja causada por 
falha nos itens cobertos pelo suporte. 

3.2.2. O suporte deverá contemplar a atualização de software/firmwares, de patches, de 
versões superiores e de melhorias contra possíveis vulnerabilidades identificadas 
durante toda a vigência do suporte.  

3.2.3. O suporte deverá incluir esclarecimentos de dúvidas e resolução de problemas de 
configuração, atualização e uso da solução.  

3.2.4. O suporte deverá incluir direito de abertura de chamados técnicos específicos ou 
dedicados na Ruckus. 

3.2.5. A CONTRATADA deverá dispor de central de atendimento para o suporte contratado 
em dias úteis, de segunda a sexta-feira, garantindo a cobertura contínua de 8 (oito) 
horas de atendimento diárias dentro da janela operacional compreendida entre 08h e 
19h. 

3.2.5.1. As chamadas deverão ser realizadas por intermédio de ligação 0800, ou e-mail, ou 
similar, e/ou plataforma web, sem custo adicional para a CONTRATANTE. 

3.2.6. Deverá estar disponível à CONTRATANTE, um Portal de acompanhamento de 
chamados Técnicos. Entende-se como Portal de Acompanhamento de chamados 
técnicos, qualquer ferramenta de gestão acessível através da Internet por intermédio 
de um navegador web, com acesso restrito através de usuário/senha, e utilizando o 
protocolo HTTPS. 

3.2.7. O atendimento de ocorrências/incidentes será preferencialmente remoto mas, caso 
necessário, por solicitação da CONTRATANTE, deverá ser presencial. 

3.2.8. O atendimento remoto não poderá gerar para a CONTRATADA qualquer custo 
adicional com licenciamento para ferramenta de acesso remoto. 

3.2.8.1. Não será permitido que, sob nenhuma hipótese, se utilize de ferramenta proprietária 
não licenciada, ferramentas “free” de acesso não criptografado e/ou ferramentas que 
ponham em risco as informações da CONTRATANTE. 

3.2.9. Todo o atendimento deverá ser provido diretamente pela CONTRATADA, por equipe 
própria, certificada pelo fabricante, em português (PT-BR). 

3.2.10. A LICITANTE deverá comprovar ter autorização oficial da fabricante Ruckus para 
comercializar os serviços pretendidos, conforme o item 7.5. 

3.2.11. O suporte deverá dar acesso a informações técnicas dos produtos, manuais, softwares, 
vídeos explicativos, biblioteca de conhecimento e ferramentas de autoajuda para a 
equipe da CONTRATANTE. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, 
XXIII, alíneas ‘d’ e “e” da Lei nº 14.133/21) 

 

Sustentabilidade  

4.1. Na presente contratação não será(ao) exigida(s) comprovação(ões) de 
atendimento de critérios de sustentabilidade, de acordo com a(s) justificativa(s) contida(s) 
no item 6.1 do Estudo Técnico Preliminar. 

 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 
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4.2. Na presente contratação será(ão) admitida(s) a(s) marca(s) de referência 
indicada(s) na tabela da cláusula 1.  

 

 

Da exigência de amostra 

4.3. Não haverá a exigência de apresentação de amostra. 

 

Da exigência de prova 

4.4. Não haverá a exigência de apresentação de prova. 

 

Subcontratação 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme justificado no item 
8.2 do Estudo Técnico Preliminar. 

 

Garantia da contratação 

4.6. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.7. O contrato, quando cabível, oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à garantia da contratação. 

 

Vistoria Facultativa 

4.8. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendável para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 
servidor designado para esse fim. 

4.9. A vistoria facultativa poderá ser realizada de segunda à sexta-feira, nos locais de 
execução de serviços dispostos no subitem 4.15.1, no horário das 12h às 18h, mediante 
prévio agendamento com a Seção de Infraestrutura, através do e-mail seinfra@tre-
sp.jus.br. 

4.9.1.  Não será admitida a realização de vistorias sem o prévio agendamento 

4.10. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 
vistoria prévia. 

4.11. A visita técnica facultativa poderá ocorrer até a véspera da data da sessão de 
abertura do certame. 

4.12. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.13. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 
decorrentes. 
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Condições de execução 

4.14. O serviço de extensão do suporte para os itens 1 e 2 deve iniciar em até 10 (dez) 
dias corridos após a assinatura do contrato.  

 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

4.15. Os serviços deverão ser prestados, preferencialmente, de forma remota. 

4.15.1. Se necessário, a critério da CONTRATANTE, os serviços poderão ser prestados de 
forma presencial nos prédios da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
São Paulo, nos endereços abaixo. 

a. Sede I: Rua Francisca Miquelina, 123 –Bela Vista -São Paulo –SP –CEP: 01316-
900; 

b. Sede II: Rua Dr. Falcão Filho, 121 –Vale do Anhangabaú CEP: 01007-010. 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

4.16. Ao final do contrato deverão ser revogados todos os acessos concedidos à 
CONTRATADA para execução dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO/INSTRUMENTO EQUIVALENTE (art. 6º, XXIII, 
alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

5.1. O ajuste contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. As comunicações entre o órgão e a CONTRATADA devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

5.3. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

5.4. Após a assinatura do contrato ou recebimento do instrumento equivalente, o órgão 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Preposto 

5.5. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, indicando no 
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

5.5.1. O preposto deverá ser indicado na Proposta Definitiva de Preços (Anexo II do Edital). 

5.5.2. Nas ocasiões em que houver a substituição daquele indicado na Proposta definitiva de 
Preços, um novo preposto deverá ser indicado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
informando-se sua qualificação por meio de mensagem eletrônica destinada ao 
endereço de e-mail: segcl@tre-sp.jus.br. 
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5.6. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro 
para o exercício da atividade. 

 

Rotinas de Fiscalização 

5.7. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
ou pelos respectivos substitutos. 

 

Fiscalização Técnica 

5.8. O fiscal técnico acompanhará a execução da contratação, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no ajuste contratual, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

5.9. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento do ajuste contratual todas 
as ocorrências relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

5.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá 
notificações para a correção da execução do ajuste contratual, determinando prazo para a 
correção.  

5.11. O fiscal técnico informará ao setor competente, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do ajuste contratual 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao setor 
competente. 

5.13. O fiscal técnico comunicará ao setor competente, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual.  

5.14. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, em conformidade com o art. 120 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

OBRIGAÇÕES COMPLEMENTARES  

 

 Obrigações da CONTRATADA 

5.15. Executar fielmente o objeto deste Termo de Referência na mais perfeita 
conformidade com o estabelecido, comunicando imediatamente a CONTRATANTE, por 
intermédio da Fiscalização, por escrito, a ocorrência de qualquer fato impeditivo ou 
relevante à execução do contrato, sem prejuízo de prévia comunicação verbal dos fatos, 
caso a situação exija imediata providência por parte daquela. 

5.16. Providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a atualização dos 
números de telefone, bem como o endereço de e-mail, sempre que houver alterações 
destes. 
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5.17. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 
contratação, comprovando-as, a qualquer tempo, mediante solicitação da 
CONTRATANTE. 

5.18. Consentir durante a execução do contrato, que seja realizada Fiscalização, 
atentando-se para as observações, solicitações e decisões do Fiscal, desde que 
justificadas, não ficando, contudo, eximida de sua total responsabilidade sobre todos os 
serviços contratados. 

 

5.19. Responsabilizar-se por danos pessoais ou materiais causados diretamente por 
seus funcionários na execução deste contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, apurados 
após regular processo administrativo. 

5.20. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto na Lei 
n° 14.133/2021, art. 125. 

5.21. Não divulgar, mesmo em caráter estatístico, quaisquer informações originadas no 
TRE-SP sem prévia autorização formal. 

5.22. Assinar Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo conforme modelo do 
Apêndice deste Termo de Referência. 

5.23. Responsabilizar-se expressamente quanto à manutenção de sigilo sobre quaisquer 
dados, informações, artefatos, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, 
de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob 
qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da 
classificação de sigilo conferida pelo TRE-SP a tais documentos, sob pena de aplicação 
de sanção.    

5.24. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

5.25. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos necessários à plena 
execução dos serviços solicitados neste termo de referência, em conformidade com as 
normas e determinações em vigor. 

5.26. Desenvolver os serviços em pleno uso das instalações, sem prejuízo ao andamento 
normal das atividades no âmbito da Justiça Eleitoral durante sua execução. 

5.27. Refazer os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais, impugnados 
tecnicamente pela Fiscalização, ficando por conta exclusiva da CONTRATADA as 
despesas decorrentes dessas providências. 

5.28. Orientar seus empregados a se apresentarem ao trabalho uniformizados e 
identificados através de crachás e munidos de todo material necessário à execução dos 
serviços. 

5.29. Orientar seus empregados quanto à necessidade de atendimento às normas e 
condições baixadas pela CONTRATANTE, quanto ao comportamento, discrição e 
urbanidade. 

5.30. Responsabilizar-se por danos e/ou prejuízos causados diretamente por seus 
funcionários aos equipamentos, instalações gerais e patrimônio da CONTRATANTE, 
inclusive danos materiais e pessoais a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo, apurados 
após regular processo administrativo. 

5.31. Executar os serviços com especial atenção à segurança do trabalhador envolvido. 
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5.32. Fornecer ao seu funcionário, obrigatoriamente, os equipamentos de proteção 
individual (EPI) adequados, sempre que a natureza das atividades presenciais assim o 
exigir, em conformidade com as normas regulamentadoras de segurança do trabalho, 
orientá-lo e treiná-lo sobre o uso adequado, guarda e conservação desses equipamentos. 

5.33. Proceder à entrega dos serviços, objeto deste Termo de Referência, dentro dos 
parâmetros estabelecidos 

5.34. Responsabilizar-se pela qualidade do(s) serviço(s) fornecido(s), bem como sua 
adequação à legislação e às normas técnicas vigentes, na forma da lei, mesmo após seu 
recebimento definitivo; 

5.35. Acatar as orientações da CONTRATANTE; 

5.36. Manter, permanentemente, um representante credenciado (preposto) para atuar 
em seu nome e representá-la junto à CONTRATANTE, com autoridade para resolver 
pendências que surgirem e solucionar problemas relacionados com a execução da 
contratação, mantendo atualizadas todas as formas de contato, como endereço físico, 
telefone, celular e endereço eletrônico, até o final da vigência contratual; 

5.37. Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura do 
contrato. 

5.38. O TRE-SP não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade 
da CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

 

Obrigações da CONTRATANTE 

5.39. Promover, por intermédio da Fiscalização, o acompanhamento e a fiscalização dos 
serviços (ou entrega do objeto), sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas. 

5.40. Verificar se durante a vigência do contrato estão sendo mantidas todas as 
exigências, condições de habilitação e qualificação contratadas. 

5.41. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos previstos na cláusula 6 - 
Critérios de Pagamento. 

5.42. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 
para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas. 

5.43. Emitir Nota de Empenho no valor total correspondente ao(s) serviço(s) 
contratado(s). 

5.44. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução contratual, atestando a entrega do(s) 
serviço(s), objeto do ajuste. 

5.45. Propiciar todas as facilidades indispensáveis à entrega do(s) serviço(s) objeto do 
ajuste. 

5.46. Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas na execução do ajuste para que sejam adotadas as medidas 
corretivas necessárias, sem ônus para a CONTRATANTE. 

5.47. Rejeitar qualquer serviço entregue em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
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5.48. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio do GESTOR, designado pela 
Administração. 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

Do recebimento  

6.1. O(s) serviço(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente, de forma sumária, mediante 
termos detalhados, conforme modelo de Termo de Recebimento (disponível no portal 
"Governança das Contratações" - página da intranet), quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo. 

6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
refere a parcela a ser paga. 

6.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado, conforme modelo de Termo de Recebimento (disponível no portal 
"Governança das Contratações" - página da intranet) ou, em havendo mais de um a 
ser feito, com a entrega do último. 

6.4. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

6.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
concomitantemente com o prazo fixado para a liquidação da despesa, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, conforme modelo de Termo de Recebimento (disponível no 
portal "Governança das Contratações" - página da intranet). 

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.9. Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pela 
CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 
de cobrança. 

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

6.11. O prazo para solução pela CONTRATADA de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para fins do recebimento definitivo. 
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6.12. O pagamento pelos serviços de suporte dar-se-á em parcela única, correspondente ao 
período de cobertura de 12 (doze) meses, nos valores e quantitativos homologados na licitação, 
condicionado ao ateste do adimplemento das obrigações da respectiva etapa e à emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo pela fiscalização técnica e administrativa. 

 

Liquidação 

6.13. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, de 
acordo com a nota de empenho e do termo de contrato, este último quando presente na 
formalização do ajuste, para comprovação do respectivo crédito.  

6.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

 

6.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de despesas oriundas de contrato cujo valor total 
não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

6.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.16.1. a data da emissão; 

6.16.2. os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.16.3. o valor a pagar; e 

6.16.4. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.17. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

6.18. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou, alternativamente, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021, naquilo que for pertinente à contratação  

6.19. Eventuais irregularidades fiscais e/ou registros de impedimento de contratar e licitar 
e/ou perda da manutenção das condições de habilitação verificadas por ocasião das 
consultas acima deverão ser registradas no processo, sem prejuízo da tramitação da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para pagamento. 

 

Prazo de pagamento 

6.20. O pagamento será efetuado, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados 
da finalização da liquidação da despesa, reduzindo-se à metade nos casos de despesas 
oriundas de contrato cujo valor total não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.21. No caso de atraso provocado exclusivamente pela Administração, o valor devido 
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de 
seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
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I = (TX/100)/365  

EM = I x N x VP,  

onde: I = índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e  

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

Forma de pagamento 

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
instituição financeira, agência e conta corrente indicados pela contratada. 

6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

6.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

6.25. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e alterações posteriores, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
(Art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº 14.133/21) 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO ÚNICO 

 

Regime de Execução 

7.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço GLOBAL, conforme 
inciso XXIX, art. 6° da Lei n° 14.133/2021   

 

Exigências de habilitação 

7.3. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, 
as exigências e demais condições, quando forem necessárias, estarão estabelecidas no 
Edital. 
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7.4. Caso admitida a participação de cooperativas, a documentação complementar 
exigida estará estabelecida no Edital. 

 

DA CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

7.5. A licitante deverá comprovar ter autorização oficial da fabricante Ruckus para 
comercializar os serviços pretendidos, conforme Part Numbers indicados no item 1.1. 

7.5.1. A relação de parceiros autorizados está disponível no site da empresa 
https://www.ruckusnetworks.com/partners/partner-locator/?country=BR. 

7.5.2. Caso não disponha a indicação da licitante no rol de empresas autorizadas elencadas 
no site do item 7.5.1, esta deverá apresentar DECLARAÇÃO emitida pelo fabricante 
atestando que a licitante é parceira autorizada e está capacitada a comercializar 
contratos de suporte para os serviços pretendidos, conforme Part Numbers indicados 
no item 1.1. 

7.5.3. O documento apresentado pela licitante para comprovação de sua condição de 
empresa credenciada, além de possuir informações técnicas e operacionais suficientes 
para qualificar o escopo realizado, deverá conter dados que possibilitem à 
Administração, caso julgue necessário, confirmar sua veracidade junto ao cedente 
emissor. 

7.5.4. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante e, 
preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo. 

7.5.5. A licitante que não figurar no rol de empresas autorizadas pela Ruckus e não 
apresentar a declaração disposta no item 7.5.2 será considerada inapta a participar da 
licitação, estando sujeita às sanções previstas no edital. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, alínea “i” da Lei nº 
14.133/21)  

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 150.028,59 (cento e cinquenta mil, 
vinte e oito reais e cinquenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 
da cláusula 1. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21) 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

9.1.1.  A dotação orçamentária encontra-se consignada no Edital. 
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PREGÃO ELETRÔNICO FEDERAL Nº 70018-197/2026 

APÊNDICE  

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, sediado Rua Francisca 
Miquelina, 123 – Bela Vista - São Paulo – SP – CEP: 01316-900 - CNPJ 06.302.492/0001-56, 
doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a «NOME DA EMPRESA> sediada em 
«ENDEREÇO, CNPJ NP «CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA. 

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO XXXXXX, a CONTRATADA poderá ter acesso 
a informações sigilosas da CONTRATANTE;  

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação dessas informações 
sigilosas, bem como definir as regras para seu uso e proteção;  

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação e Comunicação do TRE-
SP disponível no sítio do TRE-SP da Internet (www.tre-sp.jus.br);  

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, 
doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e 
condições:  

Cláusula primeira – DO OBJETO  

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as 
obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações 
disponibilizadas pela CONTRATANTE, bem como para cumprimento da Política de Segurança 
da Informação e Comunicação do TRE-SP, por força dos procedimentos necessários para a 
execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o 
que dispõe o Decreto 7.845 de 14/112012 — Salvaguarda de dados, informações, documentos e 
materiais sigilosos de interesse da segurança da sociedade e do Estado.  

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES  

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:  

Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com os procedimentos executados por 
meios eletrônicos ou não, que possibilitam a realização de atividades específicas e/ou tomada de 
decisão.  

Informação Pública ou Ostensiva: são aquelas cujo acesso é irrestrito, obtidas por divulgação 
pública ou por meio de canais autorizados pela CONTRATANTE.  

Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de seu 
potencial no aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos económico, 
político, científico, tecnológico, militar e social, possam beneficiar a sociedade e o Estado 
brasileiro.  

Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possam acarretar 
qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aquelas necessárias ao 
resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas.  
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Cláusula Terceira – DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS Será considerada informação sigilosa toda 
e qualquer informação escrita ou oral, revelada a outra parte, contendo ou não a expressão 
confidencial e/ou reservada. 

O termo "informação" abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional 
em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo 
incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, 
código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, dados, sistemas, processos, 
fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, 
definições, informações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações 
técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante 
denominadas INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA 
venha a ter acesso, conhecimento ou que lhe venham a ser confiadas durante e em razão das 
atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes. 

Parágrafo Primeiro – Comprometem-se as partes a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, 
utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não 
permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO 
PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer 
alegações, faça uso dessas informações, que se restringem estritamente ao cumprimento do 
CONTRATO PRINCIPAL.  

Parágrafo Segundo – As partes deverão cuidar para que as informações fiquem restritas ao 
conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas à 
execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Terceiro – As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às 
INFORMAÇÕES que:  
I – Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação; 

II – Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente 
TERMO;  

III – Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, 
somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de 
proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por 
escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que 
julgar cabíveis.  

Cláusula Quarta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação revelada pela outra parte 
exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO PRINCIPAL, em conformidade 
com o disposto neste TERMO.  

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da 
Informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE, bem como não 
utilizar suas informações gerenciadas pela solução do serviço de nuvem para propaganda, 
otimização de mecanismos de inteligência artificial ou qualquer uso secundário não-autorizado; 
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 Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da 
direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO 
PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO e da Política de Segurança da Informação 
disponível no site do TRE-SP (www.tre-sp.jus.br); 

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o 
cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos 
documentos comprobatórios.  

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à 
proteção da informação da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, 
exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à 
outra parte em função deste TERMO.  

I – Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem 
como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.  

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, coligadas, 
representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente 
consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras 
pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar 
a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.  

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro acima, também se 
obriga a: 

I – Não discutir perante terceiros; usar; divulgar; revelar; ceder a qualquer título ou dispor das 
informações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, 
nacionais, transnacionais, estrangeiras, países e governos estrangeiros e para nenhuma outra 
finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao Objetivo aqui referido, cumprindo-lhe 
adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer 
pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas.  

II – Responsabilizar-se por impedir por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os 
custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas 
derivadas a divulgação ou utilização das informações proprietárias por seus agentes, 
representantes ou por terceiros;  

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer 
divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das informações, por determinação judicial ou 
ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações.  

Cláusula Quinta – DA VIGÊNCIA 

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em Vigor desde a data 
de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve 
acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL.  
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Cláusula Sexta – DAS PENALIDADES 

A quebra do sigilo e/ou confidencialidade das informações, devidamente comprovada, 
possibilitará a aplicação de penalidade prevista conforme disposições contratuais e legislações 
em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO 
PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA estará sujeita, por ação ou 
omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela 
CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidade civil e criminal, 
as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis, conforme art.156 da Lei nº 14.133/2021. 

Cláusula Sétima – DISPOSIÇÕES GERAIS  
Este Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo é parte integrante e inseparável do 
CONTRATO PRINCIPAL 

 
Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto interpretação do disposto neste instrumento, 
ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constando-se casos omissos, as 
partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios da boa fé, da equidade, 
da razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, 
salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros 
instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tais como aqui 
definidas.  

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua 
concordância no sentido de que:  

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e 
monitorar as atividades da CONTRATADA;  

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela 
CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL;  

III – A CONTRATANTE tem a garantia da exclusividade de direitos sobre todas as informações 
tratadas durante o período contratado, incluídas eventuais cópias disponíveis, tais como backups 
de segurança; 

IV – A omissão ou a tolerância das partes em exigir o estrito cumprimento das condições 
estabelecidas neste instrumento não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, 
que poderão ser exercidos a qualquer tempo;  

V – Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e 
regulamentação brasileiras pertinentes;  

VI – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas 
partes;  

VII – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a 
CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas 
neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais de qualquer uma das 
situações tipificadas neste instrumento;  
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VIII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de que qualquer uma das 
informações disponibilizadas para a CONTRATADA serão incorporadas a este TERMO, 
passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma 
proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessária a formalização 
de TERMO aditivo ao CONTRATO PRINCIPAL;  

IX – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas 
filiadas, nem como obrigação de divulgar Informações Sigilosas para a outra Parte, nem como 
obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.  

Cláusula Oitava – DO FORO 

A CONTRATANTE elege o foro da cidade de São Paulo/SP, onde está localizada sua sede, para 
dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE 
COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor 
e um só efeito. 

 

DE ACORDO, 

 
 

       CONTRATADA                                                            CONTRATANTE  
 

<Nome / Qualificação>                                               <Nome / Matricula>  
     

     Testemunha I                                                               Testemunha 2 

 

      « Nome »                                                             « Nome » 

 

 

 

 

 

 

 


